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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 009il2022

Florianópolis, 5 de abrilde 2022

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO JAIR MIOTTO

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, à Proposta de Emenda à

Constituição no 0001.0/2022, que "Acrescenta o $1o-A ao art.132 da Constituição

Estadual para prever a não incidência sobre templos de qualquer culto do lmposto

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), ainda que as entidades

abrangidas pela imunidade tributária sejam apenas locatárias do bem imóvel", para

seu ionhecimento.

Respeitosamente

Í\or^,r,o^ /. K,olW
Maureen Papaleo Koelzer

Coordenadora de Expediente, e.e

DêP.

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - CentÍo
CEP 8S020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br
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Ofício cPS/DLl 0064t2022

Florianópolis, 5 de abriluqep?ZÉ'

Excelentíssimo Senhor

JORGE LUIZ KOCH

Presid'ente da Federação de Consórcios, Associaçoes e Municípios de SC lffCnn/l
Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência cópía do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, à Proposta de Emenda à

Constituição no 0001.0/2022, que "Acrescenta o $1o-A ao art"132 da Constituição

Estadual para prever a não incidência sobre templos de qualquer culto do lmposto

sobre a Propriedade Predial e Terrítorial Urbana (IPTU), ainda que as entidades

abrangidas pela imunidade tributária sejam apenas locatárias do bem irnóvê|", a fim de

obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

ALBA

Primeiro Secretário
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Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expêdiento
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br
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Ofício GPSTDU 00632022

Florianópolis, 5 de abril de2&ZZ-a'

Excelentíssimo Senhor

JULIANO BAïALHA CHIODELLI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, à Proposta de Emenda à

Constituição no AOCi.0i2A22, que "Acrescenta o $1o-A ao art.l32 da Constituição

Estadual para prever a não incidência sobre templos de qualquer culto do lmposto

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), ainda que as entÍdades

abrangidas pela imunidade tributária sejam apenas locatárias do bem imóvel", a fim de

obter manifestaçâo sobre a matéria legislativa em exame.

nte,

ALBA

ro Secretário
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Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
cABTNETE Do sEcRnrÁruo

OÍÍcio SEF/GABS no 0354t2022

scc 6469/2022

Florianópolis, data da assinatura digital.

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao Ofício no 331/CC-DIAL-

GEMAT, qua trata da Proposta de Emenda à Constituição no 0001 .Olz}zz,que "Acrescenla o

S 1o-A ao art. 132 da Constituição Estadual para pÍever a não incidência sobre templos de
qualquer culto do lmposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), ainda qua

as entidades abrangidas pela imunidade tributária sejam apenas locatárias do bem imóvêl',
sirvo'me do presente para devolver os autos, sem qualquer manifestaçâo quanto ao mérito

do projeto, considerando que a matéria neÍe contida não está inserida no âmbito das

competências desta Secretaria.

Acrescenta-se que o tributo objeto da proposta não é de competÕncia tributária

do Estado, mas sim dos MunicÍpios, de tal sorte que esta Secretaria de Estado da Fazenda

não tem contribuições ou ressalvas relacionadas à proposta.

Sem mais para o momento, reitero votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

fassinado digitalme ntel
MICHELE PATRICIA RONCALIO

Secretária de Estado da Fazenda, designada

Ao Senhor
MFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Diretoria de Assuntos Legislativos
Casa Civil

Rotlovlr SC - 't01.{G00 - Seco Gnndo ü .ïet. (rA} 3665.20íí - Fax ({g} 3665.2700
E<nall: cojur@sef,sc.gov.br - Florirnópolla, Sc, ffi,
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AssinaturaS do documento

Código para verificação: 3íU41DLE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas dalas indícadas:

MIGHELE PATRICIA RoNcALto (cPF: 970.)fiX.479-xx) em 12t04t2022 às 11:24t42
Emiddo pon 'sGP-e', emitido em 13nazo1s - 12l1:a4 e vátido sté finzf211g - 12,.i1'04.
(Assinatura do slslema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
documento/U0 ND)QEwM DY4XzAwM DA2 N DYOkYONzJÍMiAvM|SzMVUO MURM ou o site
https://Portal.sgpe.sea.sc,goy,br/portal-extemo e informe o processo SCC 0000ô46gl20at e o código 3tU4lDLE
ou aponte a câmera para o QR Gode presente nesta página para realiear a conferêncla.



ESTADO DE SANTA CAïARIilA
PROCURADORIAGERAL DO ESTADO
COIIISULTORIA JURIDICA

PARECER N' 130/2O22.PGE Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SCC 642312022

Assunto: Pedido de Díligência ao projeto de Lei n. 0001 .A12022.

Origem: Casa Civil(CC)

lnteroesada: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALEsc)

Pedid-o,de diligência. projêto de Leino 0001.0/2022, que oAcrescenta o g 1o-A ao
art..132 da.Gonstituição Estadual paÍa prever a não incidência sobre teirplos de
qualquer culto do lmposto sobre a propriedade predial e Tenitoriat uruana iteru),ainda que as entidades abrangidas peÌa imunidade tributária selam àpenai
locatárias do bem imóvel". lmunidade tributária garantida pela recentá Emenda n.
11612022 à constituição Federat. GRFB, art. 156, S 1o-A. simetria. Ausência de
vÍcios de inconsütucionalidade.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

RE[ÁTÓRlo

Por meio do Ofício n' 330/CG-DIAL-GEMAï, de 7 de abrit de 2OZZ, a Casa Civil, por
intermédio da Diretoria de.Assuntos Legislativos, solicitou o exame e a emissão de parecer por estra
Procuradoria sobre o Projeto de Lei no 0001 .012022, de origem parlamentar, que ,Acrescènta o $
1o-A ao art. 132 da Constituição Estadual para prever a não inciàencia sobre templos de qualqueï
culto do lmposto sobre a Propriedade Prediale Tenitorial Urbana (IPTU), ainda que as entidades
abrangidas pela imunidade tributária sejam âpênes locatárias do bbm imóvel", exclusivamente no
tocante à constitucionalidade e legalidade da matéria em discussão.

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ÃLESC), contido nô oticio Gps/DìJoo6z12022.

Transcreve-se abaixo o conteúdo do projeto de Leiem questão:

Art. 1ô. O art. 132 da Constituição Estadual passa a vigorar acrescido do seguinte
g 1o-A:

'Art, Bz

! 1o-A O ímposto previsto no inciso I do caput deste artigo não incide sobre templos
de qualquer culto, ainda que as entidades abrangidas pela imunidade tribuHria de
que trata a alÍnea "b" do inciso vl do caput do art. 129 desta constituição sejam
apênas locatárias do bem imóvel.

(NR}

Art. 5o (sic) Esta ernenda (sic) constitucíonal entra em vlgor na data de sua

ITUI
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA

publicaçáo.

Extrai-se da justificativa do parlamentar proponente quê a Constituição Federal concedeu
imunidade tributária ao vedar, por meio da alínea ì'bn do inciso Vl do art. 150, a instituição de
fmpogloq sobre templos de qualquer culto, e o Supremo Tribunat Federal (STF);1a OeciOiu quê a
imunidade relativa aos templos de qualquer culto deve ser projetada a partir aâ írterpretação da
totalidade da Constituição", oríentação esta que "impõe o reion'hecimento de gue a não incidência
de impostos deve observar o exercício da atividade religiosa, e não apenas o contribuinte formaldo
IPTU. E, como é cediço, "os contratos de locagãõ costumar previsão de transferência da
responsabilidade de pagamento do IPTU do locador para o locatário", logo as entidades religiosas
acabam suportando o Õnus do referido imposto mesmo nos casos em qúe não têm a propriãdade
dos imóveis.

É o relatório.

FUNDAMENTAçÃO

O Decreto no 2.38212014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Procasso Legíslativo,
estabelece o seguinte sobre as diligèncias:

4d: J9.As diligências oriundas da ALESG em retação a pmjetos de lei deverão, no
âmbito do PodEr Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado ou aos
órgãos especiÍicados nos pareceres ernitidos pelas comissões parlamentarês ê, a
critério da dial, a outras secretarias ou órgãos considerados necessários, para
resposta no prazo máximo de 10 (dez) días.

A análise realizada pela Procuradoria-Geral do Estado restringe-se à legalidade e à
constitucionalidade do projeto de lei, cabendo às Secretarias de Estradoè aos demãis órgãos e
entidades da administração pública estadualconsultiadas manifestarem-se quanto à existêricia ou
não de contrariedade ao interesse público.

Nesses termos, passa-se à apreciação da proposição.

Conforme se infere do teor do projeto de lei em questËlo, de iniciativa parlamentar,
pretende-se, em sÍntese, alterar a Constituição do Estado de Santa Catarina (CESC) para prevei
a não incidência sobre templos de qualquer culto do tmposto sobre a Propriedade prediat e
Tenitorial Urbana (IPTU), ainda que as entidades abrangidas pela imunidade tributária sejam
apenas locatárÍas do bem imóvel.

As imunidades tributárias consubstanciam consubstanciam limitaçÕes constitucionaís ao
poder de tributar. A imunidade dos templos de qualquer culto, prevista no art. 1S0, Vl, "b", da
Constituição Federal (qRFB). é incondicionada, sendo aplicável independentemente deregiamento
por lei complementar. Trata-se de norma constitucional de eficácia plena e aplicabilidadelmediata.
Assirn dispõe a Carta Maior:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos MunicÍpios:

Vl - instituir impostos sobre:

b) templos de qualquer culto;

$ 40 - Asvedaçôes expressas no inciso Vl, alíneas nb" e "c", compreendem somente
o patrimônio, a renda e os servigos, relacionados com as Íinalidades essençiais das
entidades nelas rnencionadas.

A CESC, em simetria, prevê:

Art. 128. Sem prejuÍzo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado
ao Estado e a seus Municípios:

Vl - instituir impostos sobre:

2de3 ìrìrìrrw.pgê.sc. goV. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIAGERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA

b) templos de qualquer culto religioso:

$ 30 As vedações do inciso Vl, alíneas ob" e ncn, compreendem somente o
palrimônio, a renda e os serviços relacionados com as ÍinaÌidades essenciais das
entidades nelas mencionadas.

o STF já foi instado a decidir sobre a questão a imunidade dos templos relativamente ao
patrimÕnio:

Recurso extraordinário. 2. lmunidade tributária de templos de qualquer culto.
Vedação de instituiçáo de impostos sobre o patrimõnio, renda e serviços relãcionados
com as finalidades essenciais das entidades. Art. 150, vl, "b" e $ 40, da constituigão.
3. lnstituição religiosa. IPTU sobre imóveis de sua propriedadã que se encontram
alugados. 4. A imunidade prevista no art. 150, vl, ubn, cF, deve abranger não somente
os prédios dsstinâdos ao culto, mas, também, o patrimônio, a renda e os serviços
"relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas-. S. O
$ 4Õ do dispositivo constitucional serve de vgtor interpretalivo das alíneas nb" e ,C,do
inciso vl do ari. í50 da constituição Federal. Equiparação entre as hipóteses das
alíneas referidas. 6. Recurso extraordinário provido. (RE g2s,gz2, Tribunal pleno, rel,
Min. llmar Galvão, rel. p/ac. Min. Gilmar Mendes, j.1;9.12.2002, DJ 14.05.2004).

Recurso extraordinárlo. consütucional. lmunidade tributária, lpru. AÉ. 150, vl, nb",

CB/88.Cemitérlo. Extensão de entidade de cunho religioso.

Os cemitério que consubstianciam extensões de entidades de cunho religioso estâo
abrangidos pela garantia contemplada no artigo 1s0 da constitutção do Brasil.
lmpossibilidade da incidência de IPTU em relação a eles.

A imunidade aos tributos de que gozâm os templos de qualquer culto é projetada a
partir da interpretação da totalidade que o texto da constituição é, sobráudo do
dísposto nos arts. 50, Vl, 19, e 150, Vl, 'b'. (RE 578.562, Rel. Min. Eros Grau, j.
21.05.2008, DJe 1 2.09.2008)

Especiticamente sobre o objeto do projeto de emenda constitucional, constata€e que a
rêcente Emenda Constitucional n. 116, de 17 de fevereiro de 2022. incluiu o g 1o-A ao art. 156 da
Constituição Federal, pelo qual assegurou tal imunidade:

Art. 15ô. [Gompete aos MunicÍpios instituir impostos sobre:

$ 1o-A O imposto previsto no inciso I do caput deste artigo nâo inclde sobre tenrplos
de qualquer culto, ainda que as entidades abrangidas pela imunidade de que trata
a alínea "b" do inciso Vl do caput do art. 150 desta constituição sejam apenas
locatárias do bem imóvel. (lncluído pela Emenda constítucÍonal no 116, de
20221

Desse modo, a proposta de alteragão da Constituição Estadual, na medida em que
reproduz essa disposÍção constitucional, está em símetria com a Carta Magna da República, na
redação dada pela EC 116/2022, que goza dê presunção de constitucionalídade, não so
vislumbrando vícios de inconstitucionalidade no projeto de leiem análise.

COilCLUSÃO

Diante de todo o exposto, não foram verificados vícios de inconstitucionalidade no Projêto
de Lei no OO01.Ol2A22.

É a manifestação que se submete à consideração superior.

EVANDRO RÉGls ECKEL

Procuredor do Estado

1
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Código para veriÍicação: Bl6G3SNK

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

,l EVANDRO REGIS ËGKEL (cPF: 919.)fiX.109-xx) em 1}t04tz02z às 1T14:2s
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA€ERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO

Referência: SCG 642312022

Aseunto: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei n.0O01.0t2022.

Origem: Casa Civil(CC)

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de santra catarina (ALEsc)

De acordo com o pârecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. Evandro Régis
Eckel, cuja ementa foiassim formulada:

Pedido de diligência. Projeto de Lei no 00Cl..A12022, que',Acrescenta o S 1o-A ao
arl. 132 da constituição Estadual para pÍ€ver a não incidência sobre templos de
qualquer culto do lmposto sobre a Propriedade Predial e Tenitorial urbana
(IPTU), ainda que as entidades abrangidas pela imunidade trìbutária sejam
apenas locatárias do bem imóvel". lmunidade tributária garantida pela recente
Emenda n. 11612022 à Constituíção Federat. CRFB, art. 156, S 1o-A. Simetria.
Ausência de vÍcios de inconstitucionalidade.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALINE CLEUSADE SOUZA

Procuradora-Chefe da Consultoria J urídica

Página I de'l www. pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J.Cupeúino, Centro - CEP 88015100, Florianópolis-SC - Fone; (4S) 9664-7600
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cESTADO DE SANTA CATARINA

PROCURADORIA€ERAL DO ESTADO
GABINETË DO PROCURADOR.GERAL

DESPACHO

ReferÊncia: SCC 642312022

Assunlo: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 0001 .012022, que'Acrescenta o S 1o-A ao art. 132
da Constituição Estadual para pÍêver a não incidência sobre templos de qualquer-cutto do lmposto
:obr9 a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), ainda que as entidades abrangidai pela
imunidade tributária s:e!m apelas locatárias do bem imóvel". lmunidade tributâria garantida pela
recente Emenda n.11612022 à Constituição Federal. CRFB, art. 156, S 1o-A.Simetriã. Ausência de
vÍcios de inconstitucionalidade.

Origem: Casa Civil(CC)

Interessada: Assernbleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESO)

De acordo com o Parecer no 13012A22-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Evandro
Régis Eckel, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da Consultroria
JurÍdica.

sÉRGÍo IÁGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

l. Aprovo o Parecer no í3ll/2022-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna Pereira,
Procu rador-Geral Adj u nto pa ra Assuntos J u rídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL).

FlorÍanópolis, data da assinatura digital.

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador.Geral do Estado

1
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ESTADO DË SANTA CATARINA
cAsA ctvtL

Of ício no 403/CC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

Flodanópdis, 27 de abril de 2022. o
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De ordem do SecreÉrioChefe da Gasa Civil designado e em aten6o ao Ofício
no GPSIDU0063âV22, encaminho o Parecer no 13012022. oa Prúuradoria-Geral do Lstado (pGE),e o Ofício SEF/GABS no 0354t2o22, da Secrelaria de Estado da Fazenda (SÈÉj, amboscontendo manifestação a respeito da Proposta de Emenda à ' Coiistrïuição
no 0001.0/2022, que "Acrescenta o $ 1o-A ao art, 132 da Consütuição Èstadual pãi" pr"u"t
a não incidência sobre.templos de qualquer culto do lmposto sobre a eroprieoáoïpreotat e
Tenitorial Urbana (IPTU), ainda que as entidades abrangidas pela imunidaàe triÉuiaiia sejam
apenas locatárias do bem imóvel'.

Respeitosamente,

lvan 8. Thlago de Carvalho
Procurador do Estado
Dlretor de Assuntos Legislativos*

ExcelentíssÍmo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta
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Cenbo Adminisü:atlvo do Govemo do Eetãdo ds Senta Catarlna
Rod. sc 40í, nô 4.ô00, km 15 - $aco Grande - cEp 99032-000 - Florianópolis - sc
TeleÍone: (48) 360S2054 | e-rnaiÌ: gemat@casacivll.sc.gov.br
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DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PEC/0001 .012022 para a Senhora Deputada Ana
Campagnolo, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 1 de junho de 2022
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